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INTRODUÇÃO
Vive-se num mundo onde cada vez mais estamos sem tempo. A agilidade com que as mudanças sociais, econômicas, políticas e jurídicas, tendo em vista a era da globalização, chegam a nosso conhecimento, são como um maremoto de informações, sem termos tempo para processar e colocar em prática a grande maioria delas.

A internet auxilia nessa transformação, trazendo em um segundo a informação que há meio século demoraria até dias para chegar.

As pessoas estão esquecendo-se dos prazeres da vida, as praças e os parques estão cada vez mais vazios, a comunicação entre os familiares está cada dia mais difícil, sendo mais fácil e conveniente hoje encontrar com qualquer pessoa via internet, telefone, webcam ou outro meio eletrônico qualquer do que efetivamente encontrá-la frente a frente.

Grande parte desta transformação que está ocorrendo mundialmente está relacionada ao tempo, sendo que aquele que nos interessa no presente trabalho é o tempo no direito.

Para tanto, investigaremos um pouco da história do tempo, passando por conceitos que vão de nosso próprio vernáculo, as disciplinas consagradas como a Física e a História.

Após, ingressaremos na questão relativa ao tempo nas teorias de Niklas Luhmann, Raffalelle De Giorgi e, por último, em François Ost, tentando fazer a ligação dos tópicos estudados nos referidos conjuntamente com o tempo do processo, princípio consagrado como direito fundamental recentemente pela Emenda Constitucional 45-2004, elencando no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil.

Sabe-se que nem de perto esgotamos qualquer dos temas a que foram propostos no presente trabalho, inclusive no que concerne as teorias dos autores estudados, mas ao mesmo tempo servindo o presente para que seja despertado no leitor o quão importante é a questão relacionada com o tempo no direito e, hodiernamente, o tempo do processo, merecendo aprofundamento do que há de melhor em nosso País em termos de doutrina para que haja o auxílio a se chegar a conceitos relacionados a matéria e que impulsionem o andamento processual em nosso cotidiano.

1 CONCEITO DE TEMPO
No presente capítulo estudar-se-á os diversos conceitos de tempo em áreas diferentes do direito a fim de que o trabalho possa tentar realizar, ao final, uma aplicação transdisciplinar da expressão no tempo do processo, esquecendo o leitor, por ora, da teoria kelsiana1 sobre a pureza da Ciência do Direito, alargando seus horizontes, pelo menos durante esta leitura, para a teoria sistêmica de Luhmann2.

1.1 O tempo em áreas afins do direito.
Nunca se esquecendo da redação do artigo 13 da Constituição Federal que institui que “a língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil”, não existe em nossa ótica outra forma de iniciar o conceito de tempo senão pela própria língua portuguesa e, para tanto, nos valemos da lição de Antônio Houaiss3, conceituado a expressão como:

“1. duração relativa das coisas que cria no ser humano a idéia de presente, passado e futuro; período contínuo e indefinido no qual os eventos se sucedem (só o t. o fará esquecer o grande amor) 2 determinado período considerado em relação aos acontecimentos nele ocorridos; época (o t. das grandes descobertas) 3 certo período da vida que se distingue dos outros (o t. da juventude) 4 período específico, segundo quem fala... 5 época a qual se vive...”.

Iniciamos o estudo do tempo já salientando que ele é uma duração que cria uma idéia de passado, presente e futuro. A partir dessa idéia, uma vez que estamos falando desses tempos por demais conhecidos, vamos tentar conceituar a expressão da forma mais objetiva, numa das áreas mais específicas que estuda o assunto. Assim, partimos do pressuposto que estudando multidisciplinarmente, há a possibilidade de se chegar a conceitos e definições mais congruentes e condizentes com o mundo atual.

É no conceito da Física que podemos iniciar nossa busca a criação de uma resposta que dirá se o tempo é ou não importante para a duração razoável de um processo.

No campo da Física, nada mais atual de tentar conceituar tempo com um dos maiores gênios vivos da humanidade, Stephen Hawking4. Afirma o cientista:

“O que é tempo? Um rio ondulante que carrega todos os nossos sonhos? Ou os trilhos de um trem? Talvez ele tenha curvas e desvios, permitindo que você possa continuar seguindo em frente e, ainda assim, retornar a uma estação anterior da linha”.
“O escritor do século XIX Charles Lamb escreveu: “Nada me intriga tanto como o tempo e o espaço. E nada me preocupa menos do que o tempo e o espaço, porque nunca penso neles”. A maioria de nós quase nunca se preocupa com o tempo e espaço, seja lá o que for, mas todos de vez em quando se perguntam o que é tempo, como começou e para onde está nos conduzindo”.
“Uma teoria científica segura, seja do tempo ou de qualquer outro conceito, deve, na minha opinião, ser baseada na mais viável filosofia da ciência: a abordagem positivista formulada por Karl Popper e outros. Segundo essa maneira de pensar, uma teoria científica é um modelo matemático que descreve e codifica as observações que fazemos. Uma boa teoria descreverá uma vasta série de fenômenos com base em uns poucos postulados simples e fará previsões claras que podem ser testadas. Se as previsões concordam com as observações, a teoria sobrevive àquele teste, embora nunca se possa provar que esteja correta. Por outro lado, se as observações discordam das previsões, é preciso descartar ou modificar a teoria. (Pelo menos, é isso que deveria acontecer. Na prática, as pessoas muitas vezes questionam a exatidão das observações, a confiabilidade e o caráter moral de seus realizador). Quem adota a posição positivista, como eu, não consegue dizer o que o tempo realmente é. Tudo que se pode fazer é descrever o que se revelou um ótimo modelo matemático para o tempo e dizer quais as suas previsões”.

Da análise do conceito do físico podemos observar que a complexidade é tamanha em sua área que ele próprio prefere deixar de conceituar tempo, se reportando a fórmula matemática para tal proeza.

Não é outra a conclusão que chega Paul Davies5, ao afirmar em sua obra que: “uma boa parte do livro dedica-se a abordar as conseqüências mais diretas da teoria: a grande conclusão que atinjo, porém, é que estamos longe de um bom domínio do conceito de tempo”.

Uma vez que na Física o conceito é indeterminado, é no estudo da história que podemos analisar como o tempo pode ser considerado longo, médio ou curto, ao passo que sabemos da historicidade do mundo ao longo dos milhares de anos de sua existência.

Estudar um acontecimento ocorrido durante a pré-história é saber que somos apenas partículas minúsculas habitantes deste mundo, tendo em vista a longevidade histórica que existe no crescimento da humanidade. Pela história podemos saber de acontecimentos milenares, centenários e atuais.

Dentro do estudo do tempo, é estudando a história que veremos, por exemplo, a criação e a importância do calendário, marco importante para o presente estudo.

Remonta a história que os primeiros calendários foram criados a partir dos homens do campo que, para calcularem suas colheitas, se utilizam do sol e marcavam os dias através da aparição deste. Cézea Szamosi6 confirma o início do calendário na forma acima descrita:

“Uma vez que seu sustento muitas vezes dependia do conhecimento dos ciclos de vida das plantas e das migrações dos animais de caça, mesmo as primeiras sociedades de caçadores-coletores estavam conscientes da periodicidade do tempo. Com a evolução da agricultura, a capacidade de predizer acontecimentos ambientais tornou-se ainda mais importante. Uma vez que o corpo humano não possui relógios quase anuais ou fotoperiódicos evidentes para assinalar as mudanças sazonais, as sociedades tiveram de inventar o equivalente cultural: o calendário. Essa foi a primeira construção simbólica a regular o comportamento social observando atentamente o tempo”.

Agora, criada uma forma de contar o tempo, vê-se que poder teriam nas mãos os agricultores, o que não durou muito, tendo em vista que logo após ser criado, os detentores do poder da época avocaram para si a idéia, o que se observa com a leitura na obra de Le Goff7:

“observa-se como numa sociedade a intervenção dos detentores do poder na medida do tempo é elemento essencial do seu poder: o calendário é um dos grandes emblemas e instrumentos do poder; Por outro lado, apenas os detentores carismáticos do poder são senhores do calendário: reis, padres, revolucionários”.

Então, criado um instrumento de contagem do tempo, imagine-se o poder de quem detinha esta manipulação temporal. Contudo não são alvo do estudo tais divagações histórias, mas que, com certeza, restam como curiosas a quem estuda este fenômeno que é o tempo.

Se na Física temos os conceitos mais científicos e indeterminados sobre o tempo e na história temos as maiores curiosidades sobre sua criação, é na literatura que iremos encontrar os mais belos conceitos.

Podemos encontrar trechos de obras, poemas inteiros relacionados com o tempo. Exemplo disso pode-se citar Henry Vaughan, em parte de sua obra “O Mundo”, quando discorre:

“Vi a eternidade em uma noite entrante,
Qual grande anel de luz pura e incessante,
Toda calma, tanto quanto brilhante,
E bem debaixo dela, o Tempo em horas, dias, eras,
Impelido pelas esferas
Como uma vasta sobra avançada;
onde o mundo e todo seu séqüito soçobrava...”

Ou ainda na obra de Cristiano Paixão Araújo Pinto8, quando cita Ausônio, como o responsável por uma das mais belas reflexões sobre a passagem do tempo, quando escreveu seu poema De Rossi Nascentibus:

“Eu via a rápida pilhagem do tempo fugidio
E, apenas nascidas, envelheceram as rosas:
Eis que, enquanto eu falo, se desfaz a rútila
Cabeleira das flores vermelhas e o solo
Brilha resplandecente de púrpura.
Tantas formas, tantos nascimentos e mudanças várias
Um só dia aparecem e neste momento dia encontram o fim.
Queixamo-nos, ó natureza, da brevidade de tanta
Coisa bela; de imediatamente tomas os
Dons que nos ofertas
O tempo das rosas é o tempo de um dia;
Rápida, sua velhice se junta à adolescência;
Aquela que, ao nascer, viu brilhar o astro da manhã
Envelhecida contempla-a no seu regresso à noite.
Pior, pois se poucos momentos lhe restam
Prolonga-lhe, por seus raios, a existência.
Colhe, virgem, as rosas, enquanto a flor é nova
E nova a tua juventude e relembra
que assim também se apressa o tempo de sua vida”.

A primeira parte serviu para colocar o leitor em contato com a diversidade de conceitos que existem acerca do tempo, relembrando que foram analisados conceitos em poucas áreas para que sirva de interesse ao leitor a pesquisa nas outras disciplinas que conceituam tempo para fomentar o debate.

1.2 O tempo social em Niklas Luhmann9
Apesar de Luhmann ter sido influenciado por vários autores que contribuíram para seu conceito de tempo, foi em Robert K. Merton e Piritim A. Sorokin que encontrou inspiração maior para a formulação de parte de sua obra.

Merton e Sorokin, segundo confirma Cristiano Paixão, iniciaram a diferenciação entre o tempo astronômico e o tempo em outras áreas do conhecimento, como se pode citar como exemplo no campo da economia.

E continua Cristiano Paixão10:

“E, no que diz respeito ao tempo social propriamente dito, Merton e Sorokin já se encontram em posição de enunciar a tese central do artigo: o tempo verificado na dinâmica dos grupos sociais não depende da evolução dos corpos celestes (tempo astronômico) ou da cronologia (tempo-calendário).

E para demonstrar tal afirmação, Paixão11 aponta exemplos:

“O mesmo fenômeno é constatado em alguns povos indígenas estudados. Nestas comunidades, as referências temporais são derivadas de atividades do cotidiano do grupo. Em Madagascar, a expressão “enquanto cozinha o arroz” equivale a cerca de meia hora; os nativos de Maori, por sua vez, dizem: “o homem morreu antes que o cereal estivesse cozido”, ou seja, em menos de quinze minutos”.

Assim, partindo destas considerações, segundo Paixão, Luhmann chega a conclusões estabelecidas na teoria sociológica de que o tempo deve ser considerado como um aspecto da construção social da realidade, assim como é um verdadeiro lugar-comum em sociologia o fato de que idéias de tempo diferem de um sistema social em relação a outro, e dependem de estruturas sociais.

Chega-se à conclusão de que o tempo para Luhmann deve ser interpretado de acordo com as atividades sociais de um determinado grupo, não havendo a necessidade, para orientação e organização deste determinado grupo, de um tempo regido pelos astros ou aritmeticamente feito.

Aliás, poderíamos, a título de exemplificação, citar, inclusive, uma recente película12 realizada, trazendo uma sociedade sem padrões de tecnologia alguma, a princípio no ano de 1897, vivendo dentro da sociedade moderna, onde este grupo criou diversas formas de comunicação para saber quando é o tempo de fazer alguma coisa ou outra, o que acaba por corroborar, mesmo que sem querer fazê-lo, com a teoria do tempo social de Niklas Luhmann.

1.2 Rafaelle De Giorgi13 e a memória do direito
Após uma breve divagação sobre memória, De Giorgi, em sua obra “Direito, Tempo e Memória”, chega a sua conceituação que merece ser transcrita devido a sua complexidade. Diz o Autor14:

“A memória a qual me refiro é um princípio explicativo (Erklärungsprinzip). Recorre-se a isto quando não se quer mais explicar exatamente o que se pretende explicar. Àqueles que utilizam este princípio explicativo (Erklärungsprinzip), objeta-se que, quando fala em memória coletiva, cultural ou social, na verdade, se estendem a necessidade individual ao coletivo, à cultura ou à sociedade. De acordo com tal objeção, não se está em grau de determinar as características específicas que diferenciam a memória individual daquela social ou da cultural. Na realidade, não se trata disto. Quem confirme semelhante dimensão, parte do pressuposto – já formulado na Antiguidade Clássica – de que a memória do indivíduo resgata, reúne e conserva recordação. Segundo eles, este árduo trabalho é igualmente realizado pelos grupos e pela cultura. Na verdade, este entendimento baseia-se em um profundo equívoco da consciência dos indivíduos que é entendido à sociedade, compreendida como um conjunto de indivíduos reunidos por seus particulares rastros”.

“Em seguida, pretendo demonstrar que a memória é entendida como um princípio explicativo (Erklärungsprinzip); que os indivíduos inventam sua memória; que a sociedade e, por conseguinte, os sistemas sociais – e, portanto, o direito – inventam uma memória. Trata-se de provar, ainda, que a memória e, naturalmente, também a memória inventada pelo direito, é considerada uma função que é justificativa em si mesma e, consequentemente, decorre da evolução”.

Ora, memória, então, é parte importante do sistema, quer seja ele jurídico ou outro qualquer. Mas como é na área do direito que tal conceito nos preocupa, temos que analisar as palavras do autor15, onde ressalta que “o direito constrói para si uma realidade com a ajuda da função da memória”.

Assim, confirma o autor que o presente seria o tempo da memória que constrói a autofundamentação do direito.

Ainda, De Giorgi16 afirma:

“A memória do direito opera sempre e de qualquer jeito. Ela opera sempre no presente, constitui o presente do direito e torna o direito presente de si mesmo. Não se pode pensar em uma operação do direito sem a memória do sistema. Uma memória que nada tem a ver com elementos recolhidos e conservados em qualquer lugar do sistema ou em seu exterior, e que não extrai informações destes elementos, mas constrói as informações e, com elas, também os elementos como titulares da informação. Uma memória que produz a sua identidade como a sombra que produz aquele que caminha. Uma teoria da memória do direito é sempre uma teoria do direito presente para o direito presente”.

Então, a memória é o resultado da evolução. Ela se somatiza com o passar o tempo. Ela é um jogo de inclusão e exclusão que acaba por ser deveras importante.

1.3 François Ost17 e o Tempo
A obra de François Ost denominada “Tempo e Direito”, além de ser densa e complexa, traz inúmeros conceitos acerca de tempo, razão pela qual, para o estudo que se faz, apenas será analisado o título denominado de “Interlúdio”, sem retirar o brilho e elogios que se faz de toda a referida obra.

Ensina Ost18 que:

“Apenas três palavras, três etapas, que balizam o caminho percorrido: compasso, presente, responsabilidade. Este livro dedicou-se a medir o compasso do direito: exprimiu o direito como medida, avaliando assim sua força. O tempo de que fala, enquanto trata de todas as suas outras dimensões, é o presente, pois é no presente que se toca o compasso em quatro tempo do direito. Mas esse presente é uma aposta que nada tem de seguro: ganhá-lo é uma questão de responsabilidade – uma questão ética e política, mais do que uma necessidade ontológica”.

Ost leciona que direito é medida, e esta pode ser feita em quatro sentidos, podendo ser na norma (tomando decisões), na proporção (medindo e balanceando os interesses em conflito), no limite (que exprime equilíbrio, moderação e prudência) e, por fim, no ritmo (tempo concedido no andamento do social), sendo este último àquele que mais nos interessa no presente momento.

Como o próprio Ost19 afirma sobre este ritmo, este “demasiado lento, provoca frustrações e alimenta as violências do amanhã; demasiado rápido, gera a insegurança e desencoraja a acção”.

A segunda etapa menciona por Ost20 é o presente. Apesar de discorrer diversos exemplos sobre o presente, o autor opta por afirmar que é “o intervalo que permite ao tempo humano jogar, desdobrar-se simultaneamente o mesmo e outro”.

Finaliza21 com o conceito dado por R. Sue, para que o tempo:

“É o presente que investe todo seu espaço social e se dá como representação global do tempo, substituindo a profundidade de duração. O presente fugidio, que se dizia não passar de uma maneira de pensar a relação entre o passado e o futuro, constitui-se como símbolo de uma sociedade que perdeu a crença na história”.

Com isso, conclui Ost que a construção do presente é a justa medida dos tempos misturados, o que acaba por ingressar na terceira etapa da teoria, qual seja, a da responsabilidade, como sendo aquela que nos obriga a incessantemente estarmos reconstruindo conceitos através da interpretação, com base nos legados passados e com vistas ao futuro próximo.

Então, este tempo colocado no “interlúdio” de sua obra é de vital importância a qualquer estudo que seja realizado sobre a temporalização do processo, não podendo se esquecer destas três etapas construídas por Ost que são a medida, o presente e a responsabilidade.

2 O TEMPO E UMA ABORDAGEM NO PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO
Nunca se falou tampo em tempo do processo como desde a promulgação da Emenda Constitucional 45/2004 que trouxe em seu bojo o inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, elevando a direito fundamental uma duração razoável do processo, com a seguinte redação “A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

Diante de tamanha inovação na esfera processual, resta saber o que realmente o referido princípio tenta trazer ao nosso ordenamento jurídico. Pensamos que a única palavra possível para resumir o inciso LXXVIII é “tempo”.

E este tempo pode ser lido com todos os atributos que o presente trabalho fez, desde o conceito da expressão, passando pela Física, Historia, Literatura e caindo dentro dos conceitos estudados de Luhmann, De Giorgi e Ost.

Um porque dentro do conceito estudado em Luhmann, o direito estaria inserido dentro de um contexto social, ou seja, não existe tempo astrônomo ou histórico para o processo, mas sim o tempo dele mesmo, com seus defeitos e mazelas, quer de ordem própria processual, social ou política.

Já em Giorgi, vimos que a memória do direito é um sistema de inclusão e exclusão de acontecimentos. Também vimos que a memória é trabalhada no presente. Assim, resta saber o que a memória tem a ver com o tempo do processo. Ora, sem memória, sem este conjunto de fatos ocorridos e marcados em nossos pensamentos, resta difícil diferenciarmos o certo do errado, o lícito do ilícito, fazendo aqui apenas uma pequena referência ao sistema binário do ser humano. Assim, é com as lembranças que podemos trabalhar para a efetividade processual, sendo, pois, a memória daquilo que já foi um erro, um elo importante neste campo de batalha firmado na área do tempo do processo.

Em Ost, vemos que o ritmo do processo é importantíssimo, sendo que o mesmo deve ser atual (presente), assim como devemos arcar com nossa parte da responsabilidade, por não sabermos reinterpretar o passado, construindo-o para um melhor futuro.

Diante de tais importantes lições, acrescidas dos conceitos colocados no capítulo relacionado ao conceito de tempo, estamos convictos que o inciso LXXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil pode ser interpretado como um princípio onde o processo, quer judicial ou administrativo, tenha um tempo de duração inserido dentro do contexto social onde está sendo processado, ou seja, num ritmo próprio. O processo é atual, presente, e, em caso de excessos, deve haver a respectiva responsabilização. 

Em outras palavras, o cidadão tem direito a ter um processo célere (no tempo) e efetivo (no cumprimento da decisão).

CONCLUSÃO
O presente estudo serviu para que o princípio da duração razoável do processo, ou tempo processual, ou célere duração do processo, entre tantos outros nomes já existentes, não reste uma ficção jurídica.

É por demais hercúleo tentar analisar qualquer conceito de tempo em poucas páginas, mas tendo em vista que nunca foi a nossa idéia esgotar qualquer dos temas propostos, resta uma pequena idéia da grandiosidade que gera falar em tempo.

E não só há a preocupação de tempo na área da Ciência do Direito, sendo que o primeiro capítulo serviu de base para esse norte de que em qualquer área a ser estudada, o tempo sempre gera preocupações e controvérsias.

As teorias analisadas de Luhmann, De Giorgi e Ost contribuem para um conceito mais eficaz de tempo, sabedouros que existem outros tantos filósofos, sociólogos, juristas que se prezam escrever sobre o referido instituto.

Por fim, tentamos conceituar o novo inciso LXXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil, tendo em vista que traz importantes mudanças ao nosso ordenamento jurídico, com vistas a efetiva e célere tramitação do processo.
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Notas de Rodapé: 
1 “Hans Kelsen é muito conhecido como autor da Teoria Pura do Direito. Quanto a isso, algo deve ser observado: a teoria pura não é apenas o nome de um livro, mas de seu projeto de elevar o direito à posição de ciência jurídica. Desde os Problemas Fundamentais do Direito Público, passando pelas versões do livro Teoria Pura de 1934 (primeira edição), 1953 (edição francesa intermediária), 1960 (segunda edição), até a Teoria Geral das Normas, livro editado postumamente no ano de 1973, Kelsen se esforçou por estabelecer limites claros, além de respostas, ainda que nem sempre bem acabadas, ao que se tornou seu projeto de vida: a elaboração de uma teoria do Direito Positivo que fosse independente dos particularismos da realidade de cada país”. Dicionário de Filosofia do Direito, pág. 808.
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